
 

PARECER PRÉVIO TC-090/2016 – SEGUNDA CÂMARA 

 

PROCESSO            - TC-1922/2012  

JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICONHA 

ASSUNTO             - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  

RESPONSÁVEL - DERCELINO MONGIN 

 

EMENTA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO DE 2011 – 1) 

REJEIÇÃO – 2) RECOMENDAÇÕES – 3) ARQUIVAR. 

   

O EXMO. SR. CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL: 

I – RELATÓRIO: 

 

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual do Município de Iconha, referente ao 

exercício financeiro de 2011, sob a responsabilidade do Senhor Dercelino Mongin. 

 

Após análise da Prestação de Contas a unidade técnica sugeriu a citação do Sr. 

Dercelino Mongin que apresentou justificativa e documentos. 

 

Conclui a unidade técnica e o corpo ministerial pela manutenção das irregularidades 

quanto ao “Não recolhimento de Obrigações Patronais” e “Não recolhimento das 

contribuições do INSS e do IPASIC retidas dos servidores e de terceiros”, sugerindo a 

rejeição das contas. 

 

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/     Identificador:57992-E1CC5-B240D



PARECER PRÉVIO TC-090/2016 
lb/mm 

  

Em sessão realizada no dia 25/03/2015, o responsável usou da prerrogativa de defesa 

oral consoante se vê às fls. 1348/1351, alegando em síntese apartada  que o Município 

de Iconha, após vivenciar momentos financeiros bastante difíceis,  promoveu 

parcelamento da dívida junto ao INSS e durante os quatro anos de mandato pagou o 

parcelamento e também que o atual prefeito estaria pagando a dívida que findará no 

exercício de 2025, juntando documentos. 

 

Em Manifestação Técnica de Defesa nº 08/2015 de fls. 1360/1373, a unidade técnica 

analisando a documentação juntada na defesa oral verificou que a Certidão acostada 

emitida pelo Secretário de Finanças do Município de Iconha datada de 23 de fevereiro 

do corrente ano cujo teor refere a não existência de débitos junto ao INSS relativo ao 

exercício de 2011 e a Certidão emitida pelo Presidente do IPASIC e por um Técnico de 

Contabilidade certificam a não existência de débitos da Prefeitura e do Fundo Municipal 

de Saúde junto ao IPASIC relativo a o exercício financeiro de 2011, não refletem 

documentos hábeis para provar o alegado, mantendo a irregularidade e sugerindo a 

rejeição das contas. 

 

Para tanto, entende que quanto à quitação junto ao INSS deveria este Instituto certificar 

o recolhimento, pois é sua competência nos termos da Lei Federal nº 11.457/2007 e 

quanto ao IPASIC deveriam ter sido juntados os documentos que comprovassem os 

recolhimentos dos referidos débitos como guia de recolhimento ou termo de 

parcelamento ou extrato de contribuições. 

 

Nos termos regimentais o Ministério Público de Contas através de Parecer nº 

2992/2015 de fls. 1376/1379, acompanha o entendimento técnico ratificando a proposta 

de encaminhamento do Parecer nº 728/2014. 

 

 
II - FUNDAMENTAÇÃO: 
 
 

Compulsando a documentação acostada pelo Responsável em sede de defesa oral, 

forçoso reconhecer que não pode ser considerada como meio probatório hábil, que 
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como bem sopeado pela unidade técnica compete ao INSS certificar o recolhimento da 

contribuição devida e quanto ao IPASIC a comprovação dos recolhimentos deveriam 

ser feitos através de guia de recolhimento, termo de parcelamento ou extrato de 

contribuições e, não por certidão, como no presente caso. 

 

Ensina a doutrina que a “Prova” é o meio que as partes se utilizam para estabelecer 

uma verdade mediante verificação ou demonstração no âmbito processual, significa 

demonstrar, de modo que não seja suscetível de refutação, a verdade do fato arguido.  

 

Como regra geral, ao atribuir valor de verdade a algo, recai sobre nós a tarefa de provar 

que esta alegação é verdadeira. Chama-se esta obrigação de o Ônus de Provar, ou 

seja, quando uma pessoa faz uma afirmação, ela deve também ser capaz de oferecer 

argumentos, indícios e provas que a justifiquem. 

 

Feitas estas breves considerações, diante da ausência de encaminhamento da 

documentação imprescindível ao deslinde da questão ora aventada, acompanhando o 

entendimento técnico e ministerial, mantenho a irregularidade. 

 

 

III - CONCLUSÃO: 

 

Diante do exposto, acompanhando na íntegra o entendimento do corpo técnico e 

ministerial, com base no artigo 80, III da Lei Complementar nº 621/2012, VOTO pela 

emissão de Parecer Prévio pela REJEIÇÃO da Prestação de Contas Anual do 

Município de Iconha, referente ao exercício de 2011, sob a responsabilidade do Sr. 

Dercelino Mongin. 

 

VOTO, ainda, acompanhando o entendimento técnico pela RECOMENDAÇÃO ao 

chefe do executivo, deixando de acolher o entendimento ministerial em razão de que a 

análise das contas refere-se ao exercício de 2011 e caso já não tenham sido adotadas 

as medidas, que: 
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1 - Planeje melhor o orçamento do Município, conforme determina o art. 1º, § 1º c/c o 

art. 12 da Lei Complementar 101/2000 – LRF (Item 3.1.2 do RTC 20/2013);  

 

2- Utilize Notas Explicativas para evidenciar quais contas bancárias foram evidenciadas 

no Fluxo de Caixa Contábil da Prefeitura e também no do Fundo Municipal de Saúde, 

conforme dispõe o art. 85 da Lei 4320/1964; e o art. 127, inciso III, alínea “c”, e inciso 

XII, da Resolução TC 182/2002 (Item 2.1 da ICC 145/2013); 

 

3- Observe a regra disposta no art. 103 da Lei 4.320/1964 quanto à contabilização de 

cancelamento de valores registrados na conta “Consignações e Depósitos”, bem como 

elabore corretamente a rescisão contratual dos Servidores, conforme dispõe os arts. 85 

e 103 da Lei 4320/1964 e seu Anexo 13 (Itens 2.5 e 2.8 da ICC 145/2013); 

 

4- Reconheça o IRRF de Servidores como receita tributária, assim que for contabilizada 

a folha de pagamento, conforme dispõe o art. 158, inciso I, da Constituição 

Federal/1988 e os artigos 85, 89, 91, 92, 93, 101, 102, 103 e 105 da Lei 4.320/1964 

(Item 2.9 da ICC 145/2013);  

 

5- Proceda ao recolhimento dos valores constantes da dívida flutuante a quem de 

direito, bem como providencie a regularização/recebimento dos seus créditos, conforme 

dispõe os arts. 85, 87, 88, 89, 93, 101, 103 e 105 da Lei 4.320/1964 (Item 2.10 da ICC 

145/2013);  

 

6- Classifique o Saneamento Básico, na Lei Orçamentária Anual - LOA, em suas 

subfunções específicas, que são as 511 e 512 (Saneamento Básico Rural e 

Saneamento Básico Urbano, respectivamente), conforme prevê o Anexo e os artigos 1º 

e 4º da Portaria nº 42, de 14/04/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão – MOG 

(Item 2.13 da ICC 145/2013);  

 

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/     Identificador:57992-E1CC5-B240D



PARECER PRÉVIO TC-090/2016 
lb/mm 

  

7 Observe a regra constitucional quanto ao valor a ser repassado ao Poder Legislativo, 

conforme dispõe o art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, 

de 2009), c/c art. 29-A, § 2º, da Constituição Federal/1988 (Item 5.4 da ICC 145/2013) 

 

Arquive-se após o trânsito em julgado. 

 

 

PARECER PRÉVIO 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-1922/2012, RESOLVEM os Srs. 

conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 

em sessão realizada no dia sete de dezembro de dois mil e dezesseis, à unanimidade, 

nos termos do voto do relator, conselheiro José Antônio Almeida Pimentel: 

1. Recomendar ao Legislativo Municipal de Iconha a rejeição da Prestação de Contas 

Anual da Prefeitura Municipal de Iconha, relativa ao exercício de 2011, sob a 

responsabilidade do Sr. Dercelino Mongin; 

2. Recomendar ao chefe do executivo, caso já não tenham sido adotadas as medidas, 

que: 

2.1 Planeje melhor o orçamento do Município, conforme determina o art. 1º, § 1º, c/c o 

art. 12 da Lei Complementar 101/2000 – LRF (Item 3.1.2 do RTC 20/2013);  

2.2 Utilize Notas Explicativas para evidenciar quais contas bancárias foram 

evidenciadas no Fluxo de Caixa Contábil da Prefeitura e também no do Fundo 

Municipal de Saúde, conforme dispõe o art. 85 da Lei 4320/1964; e o art. 127, inciso III, 

alínea “c”, e inciso XII, da Resolução TC 182/2002 (Item 2.1 da ICC 145/2013); 

2.3 Observe a regra disposta no art. 103 da Lei 4.320/1964 quanto à contabilização de 

cancelamento de valores registrados na conta “Consignações e Depósitos”, bem como 

elabore corretamente a rescisão contratual dos Servidores, conforme dispõe os arts. 85 

e 103 da Lei 4320/1964 e seu Anexo 13 (Itens 2.5 e 2.8 da ICC 145/2013); 
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2.4 Reconheça o IRRF de Servidores como receita tributária, assim que for 

contabilizada a folha de pagamento, conforme dispõe o art. 158, inciso I, da 

Constituição Federal/1988 e os artigos 85, 89, 91, 92, 93, 101, 102, 103 e 105 da Lei 

4.320/1964 (Item 2.9 da ICC 145/2013);  

2.5 Proceda ao recolhimento dos valores constantes da dívida flutuante a quem de 

direito, bem como providencie a regularização/recebimento dos seus créditos, conforme 

dispõe os arts. 85, 87, 88, 89, 93, 101, 103 e 105 da Lei 4.320/1964 (Item 2.10 da ICC 

145/2013);  

2.6 Classifique o Saneamento Básico, na Lei Orçamentária Anual - LOA, em suas 

subfunções específicas, que são as 511 e 512 (Saneamento Básico Rural e 

Saneamento Básico Urbano, respectivamente), conforme prevê o Anexo e os artigos 1º 

e 4º da Portaria nº 42, de 14/04/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão – MOG 

(Item 2.13 da ICC 145/2013);  

2.7 Observe a regra constitucional quanto ao valor a ser repassado ao Poder 

Legislativo, conforme dispõe o art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009), c/c o art. 29-A, § 2º, da Constituição Federal/1988 (Item 

5.4 da ICC 145/2013); 

3. Arquivar os presentes autos, após o trânsito em julgado. 

 

Composição 

Reuniram-se na Segunda Câmara para apreciação os senhores conselheiros Sérgio 

Manoel Nader Borges, presidente, José Antônio Almeida Pimentel, relator, e Domingos 

Augusto Taufner. Presente, ainda, o senhor procurador especial de contas Luis 

Henrique Anastácio Da Silva, em substituição ao procurador-geral do Ministério Público 

Especial de Contas. 
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Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2016. 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Presidente 

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

Relator 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Fui presente: 

LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA 

Procurador Especial de Contas em substituição ao procurador-geral  

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO 

Secretário-adjunto das sessões  
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